[image: image1.png]



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE

Rua Theresa Fiorentini, 133 - Centro - São Domingos do Norte – ES  CEP 29745-000

Telefone (027) 3742 1128 Fax 3742 1324  CNPJ 36.350.320/0001-19

www.camarasdn.es.gov.br  admin@camarasdn.es.gov.br

COMISSÃO PERMANENTE DE PREGÃO 
PREGÃO 01/2021
RECIBO

Recebi da Comissão Permanente de Pregão da Câmara Municipal de São Domingos do Norte - Estado do Espírito Santo, a cópia do PREGÃO Nº 01/2021, para abertura às 8:00 h do dia 08 de outubro de 2021.

São Domingos do Norte-ES, ______/________/_______

___________________________________________

E-MAIL

______________________________________________

TELEFONE/FAX

______________________________________________

NOME DA EMPRESA E CARIMBO DE CNPJ

E D I T A L

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS - ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI
PREGÃO PRESENCIAL N. º 01 /2021
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE, com sede na Rua Theresa Fiorentini, 133 - Centro, por intermédio de sua Pregoeira, que abaixo subscreve designado pela Portaria n° 057/2021 de 09 de setembro de 2021, de acordo com a Lei nº 10.520/2002 e a Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação nos termos deste edital e respectivos anexos.
I - DA FUNDAMENTAÇÃO
1.1 -  A presente Licitação reger-se-á pelas condições gerais e especiais constantes da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000, Lei Complementar nº 123/06, Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.
II – CONDIÇÕES GERAIS

2.1 – A presente licitação tem como fundamento a legislação acima citada, respeitando também os seguintes preceitos:
A– Modalidade: Pregão Presencial nº 01/2021
B – Tipo de Licitação: Menor preço.

C – Critério de julgamento: Menor preço por item.

A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
D – Processo Administrativo: 019/2021 e Protocolo n° 338/2021. 
E – Área Interessada: Câmara Municipal de São Domingos do Norte- ES
III – OBJETO

3.1 - Constitui o objeto a aquisição de equipamentos de informática (microcomputadores, nobreak e switch), conforme especificações e quantidades constantes deste Termo de Referência, para atender as necessidades dos setores da Câmara Municipal de São Domingos do Norte.
IV – DATA, LOCAL E HORA PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES

4.1 -  Até o dia 07 de outubro de 2021 às 08:00 horas, os envelopes deverão ser entregues no Protocolo da Câmara (PROPOSTA e HABILITAÇÃO) referentes a este Pregão, situada a Rua Theresa Fiorentini, 133 - Centro - São Domingos do Norte- ES.
4.2 -  Em nenhuma hipótese serão recebidos quaisquer envelopes além do prazo estabelecido neste edital.
4.3 -  O pregão ocorrerá a partir das 09:00 horas do dia 07 de outubro de 2021. Os licitantes deverão entregar até a hora e data previstas no item 4.1 a sua proposta e documentação necessária para habilitação, em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados e rubricados, contendo na parte externa, além da razão social completa da proponente os seguintes dizeres: "Câmara Municipal de São Domingos do Norte” – Pregão nº 01/2021 Envelope nº 001 – PROPOSTA; Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO".
4.4 -  Os pedidos de esclarecimentos sobre o procedimento de licitação devem ser enviados a pregoeira até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, através do endereço eletrônico secretaria02@camarasdn.es.gov.br ou pelos telefones (27) 3742-1128. Os esclarecimentos serão respondidos até o dia anterior marcado para a realização da sessão pública.
4.5 -  A pregoeira decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, informando ao interessado sobre a sua decisão. 
4.6 -  No caso de acolhimento da impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
V – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 -  Poderão participar desta licitação as microempresas, empresas de pequeno porte do ramo ou microempreendedores individuais de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste edital e seus anexos, sendo vedada a participação de interessados:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

b) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
c) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
d) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
e) que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.2 -  A participação no certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 

VI – CREDENCIAMENTO

6.1 -  O credenciamento será iniciado com antecedência de 30 (trinta) minutos do horário especificado para a sessão pública do Pregão, ou seja, às 08h e 30 min.

6.2 -  No caso de proprietário, diretor, sócio ou assemelhado da licitante, este deverá comprovar a representatividade, através do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, apresentando documentos pessoais e da empresa comprovando tal situação;

6.3 -  A representação também poderá ser feita por credenciado constituído por procuração pública ou particular, que comprove a outorga de poderes necessários para a formulação de propostas e a prática de todos os demais atos inerentes ao procedimento de licitação. Na mesma oportunidade deverão ser apresentadas cópias autenticadas dos documentos de identidade do credenciado e do outorgante da procuração, assim como o original ou cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social e seus termos aditivos, ou Registro Comercial, no caso de empresa individual.

6.4 -  Somente poderão oferecer lances no ato do pregão aqueles que atenderem às condições contidas neste capítulo.

6.5 -  Na fase de credenciamento as empresas licitantes deverão apresentar o TERMO DE CREDENCIAMENTO – EM ANEXO ou instrumento procuratório.

6.6- Caso a licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) seja optante pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela Lei Complementar nº 123/2006, deverá apresentar também o comprovante de opção obtido no site do Ministério da Fazenda (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional).

VII – DA PROSPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTAÇÃO
7.1- Os envelopes (PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO) serão entregues a Pregoeira, no horário acima citado, impreterivelmente, devidamente lacrados, rubricados, contendo na parte externa, além da razão social completa do proponente os seguintes dizeres: "Câmara Municipal de São Domingos do Norte” – Pregão Nº 01/2021 Envelope nº 001 – PROPOSTA; Envelope nº 002 - HABILITAÇÃO".

7.2- A Proposta de Preço e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados no dia e hora previamente estabelecidos para o início da sessão pública do Pregão, em envelopes distintos, lacrados e indevassáveis, sob pena de desclassificação.
7.3- Os licitantes deverão apresentar separadamente a declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (ANEXO III), em cumprimento ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02.

7.4 – Caso o licitante não se faça presente deverá remeter a declaração de que trata o item anterior em envelope apartado que deverá trazer os seguintes dizeres "Câmara Municipal de São Domingos do Norte – Pregão nº 01/2021 Envelope DECLARAÇÃO".

7.5-O envelope nº 01 – PROPOSTA deverá conter a proposta da firma em qualquer forma de impressão, não podendo ser de forma manuscrita, em linguagem clara, sem rasuras ou entrelinhas, respeitando rigorosamente todas as especificações, sem modificar as descrições contidas no ANEXO I deste edital, contendo ainda:

a) Razão social da empresa bem como sua qualificação, tal como endereço, CNPJ e outras que se fizerem necessárias;

b) Discriminação do item, cotado conforme especificações e condições previstas no ANEXO I, fazendo constar inclusive a marca do produto.
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da mesma;

d) Preço unitário ofertado, devendo ser cotado em Real e com até duas casas decimais após a vírgula (R$ X,XX), incluindo-se todos os custos de fornecimento, dentre eles, os encargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes, embalagens, licenças, despesas de frete e todas as demais despesas necessárias para o fornecimento do respectivo objeto, os quais não acrescentarão ônus para Câmara Municipal de São Domingos do Norte.

e) O preço unitário e preço total deverão ser apresentados em algarismos.

7.6 - A simples apresentação da proposta por si só implicará a plena aceitação por parte do licitante de todas as condições deste edital.

7.7- A proposta só será desclassifica se for contra, expressamente, as normas e exigências deste edital.

7.8- Não será considerada nenhuma oferta ou vantagem baseada nas propostas dos demais licitantes, ou não previstas neste edital.

7.9- Não serão aceitas propostas parciais (quantidade inferior) com relação a cada item.

7.10- A proposta de preço deverá descrever o objeto ofertado, trazendo a indicação do fabricante/marca, modelo, conforme as especificações e condições contidas no TERMO DE REFERÊNCIA, evitando sinônimos técnicos, omissões ou acréscimos referentes à especificação do objeto.

7.11- O preço ofertado na proposta ou em cada lance será de exclusiva e total responsabilidade da empresa licitante, não podendo ser alterado após a sua manifestação, com exceção da negociação constante no art. 4º, XVII da Lei nº 10.520/2002.
VIII – PROCEDIMENTO DE JULGAMENTO 

8.1- Declarada aberta à sessão pela Pregoeira, não mais será admitida novos proponentes.
8.2- Para o julgamento das propostas será adotado o critério do MENOR PREÇO POR ITEM, considerando para tanto as disposições da Lei nº 10.520/02, principalmente as previstas no art. 4º, VIII, IX e X.
8.3- O procedimento do julgamento compreenderá a abertura dos respectivos envelopes, a leitura das propostas de preço, a verificação da conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos no edital e seus anexos, identificando as propostas aptas à classificação pelo critério estabelecido no item acima.
8.4- Na sequência a pregoeira classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para participarem da etapa de oferta de lances.

8.5- Não havendo pelo menos três propostas de preços na condição definida acima, os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), poderão participar da etapa de oferta de lances.

8.6- Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

a) no país;

b) por empresas brasileiras;

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;

e) persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas;

8.7- Na etapa de oferta de lances será concedida às empresas licitantes classificadas a oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes.

8.8- A pregoeira convidará individualmente as empresas licitantes classificadas, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

8.9- Durante a sessão pública a pregoeira poderá estabelecer regras e prazos razoáveis para o bom andamento do procedimento licitatório.

8.10- A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pela pregoeira, implicará na exclusão da empresa licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

8.11- Não poderá haver desistência ou retratação dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas em lei e neste edital.

8.12- Não havendo mais interesse dos licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço por item.

8.13- Verificando a pregoeira que os preços apresentados não são compatíveis com os atuais praticados no mercado ou até mesmo propostos em licitações anteriores, poderá negociar o preço com a empresa licitante vencedora, buscando a proposta mais vantajosa.

IX- DA HABILITAÇÃO
9.1- Sendo aceitável a proposta, será aberto o Envelope nº 02 – HABILITAÇÃO e verificado o atendimento as exigências de habilitação previstas neste edital.
9.2- O envelope nº 02 deverá conter a documentação a seguir especificada:

9.2.1– Habilitação Jurídica:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual.

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou Registro Comercial no caso de empresa individual;
c) Carteira de Identidade dos sócios.

d) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.2.2 – Regularidade Fiscal

a) Certidão de regularidade junto à fazenda pública Municipal, do domicílio da empresa e Certidão de regularidade junto à fazenda pública Municipal de São Domingos do Norte-ES;

b) Prova de regularidade da Fazenda Pública Estadual, mediante apresentação do CND – Certidão negativa de Débitos.
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação da Certidão conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida ativa da União, que abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” e “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho e 1991;
d) Certidão de regularidade junto ao FGTS;

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (cartão do CNPJ) pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.

f) Certidão Negativa de Débitos junto à Justiça do Trabalho (Lei Federal nº 12.440, de 07 de julho de 2011)
9.2.3 – Qualificação Econômica Financeira e Qualificação Técnica
a) - Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa jurídica; emitida até 30 (trinta) dias anteriores a data de abertura da licitação e validas no momento do certame;

b) - Atestado de capacidade técnica conforme o objeto, no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito Público ou Privado.

9.2.4 – Cumprimento ao disposto no inciso XXIII do Art. 7º da Constituição Federal.
a) - Declaração de que a empresa não possui em seu quadro funcional empregados menores de 18 anos atuando em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ainda que não possua menores de 16 anos trabalhando na empresa, salvo no caso de aprendiz que somente poderá ocorrer a partir dos 14 anos de idade (ANEXO II).
9.2.5 - A documentação poderá ser autenticada ou apresentada na forma da Lei n° 13.726/2018, antes da abertura do certame. 
9.2.6 - Os licitantes deverão apresentar Alvará de localização e funcionamento, devidamente em vigor.
X – DOS RECURSOS

10.1- Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital (PROPOSTA e HABILITAÇÃO), a(s) empresas licitante(s) será(ão) declarada(s) vencedora(s), sendo-lhe(s) adjudicado POR ITEM o objeto do certame, caso não ocorra a manifestação de recurso, com observância na Lei Complementar nº 123/06.

10.2-A adjudicação do objeto desta licitação poderá ser feita a uma ou mais licitantes.

10.3- Declarada a licitante vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para em 03 (três) dias apresentarem contrarrazões, que começarão a correr do término do prazo concedido a recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.4- A falta de manifestação imediata e motivada da empresa licitante importará na decadência do direito de recurso.

10.5-Os recursos deverão observar os seguintes critérios:

a ) Serão dirigidos a Pregoeira, devidamente fundamentados e, se for o caso, acompanhados de documentação pertinente;

b ) Deverão estar assinados por representante legal do licitante ou Procurador com poderes específicos, hipótese em que deverá ser anexado o instrumento procuratório (se ausente nos autos);

c ) Os recursos deverão ser apresentados no Protocolo da Câmara Municipal de São Domingos do Norte, dentro do prazo legal.

10.6-O acolhimento do recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
XI- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
11.1-Dos recursos orçamentários - As despesas decorrentes deste PREGÃO ocorrerão por conta do Recursos Ordinários: 10010000000.
Projeto/Atividade: Modernização e manutenção dos serviços de informática.

Ficha: 16
Dotação: 44905200000 – Equipamentos e materiais permanentes.

XII – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

12.1 - A classificação das propostas, o julgamento e habilitação serão submetidos à autoridade superior para deliberação quanto à sua homologação e a adjudicação do objeto da licitação caso ocorra recurso.

12.2 - Caso não haja interesse recursal manifestado na sessão, a Pregoeira é quem adjudicará o objeto, sendo que esta adjudicação não produzirá efeitos até a homologação pela autoridade superior.

XIII – PEDIDO DE FORNECIMENTO
13.1 - A Câmara Municipal de São Domingos do Norte, enviará à(s) licitante(s) o(s) respectivo(s) Pedido(s) de Fornecimento.
XIV - DA ENTREGA

14.1 - A entrega dos produtos deverá ocorrer no local correspondente conforme pedido, acompanhado do encarregado designado desta Câmara, no horário normal de atendimento deste setor sem ônus adicional, ficando a cargo do fornecedor a entrega bem como a descarga e todas as demais despesas provenientes da mesma, e será procedida da seguinte forma:

a) - Quanto aos produtos, a entrega deverá ser total, conforme o pedido de fornecimento.

b) -  O prazo máximo de até 10 (cinco) dias contados da data do pedido.
c) - Os prazos de entrega deverão ser rigorosamente respeitados por parte do licitante vencedor, sob pena de perda do direito de entrega, condicionando assim à Câmara o direito de promover o cancelamento do pedido formulado em favor da empresa vencedora, sem qualquer indenização, dando condições ao segundo colocado para no caso de aceitação das mesmas condições preestabelecidas, promover a entrega do item em questão.

XV- DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO

15.1 - O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a entrega da mercadoria, e efetivação do processo de pagamento, podendo ser reduzidas a critério da administração e disponibilidade financeira.
15.2 – Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições previstas neste edital no que concerne a PROPOSTA e a HABILITAÇÃO.

XVI – PENALIDADES E SANÇÕES

16.1 – A empresa licitante deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas no edital, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, conforme o disposto:
a) multa de 1% (um por cento) por dia, limitado a 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor da aquisição, nos casos de descumprimento do prazo estipulado para a prestação dos serviços ou entrega dos equipamentos/produtos deste Termo de Referência, que será calculada pela fórmula M = 0,01 x C x D. Tendo como correspondente: M = valor da multa, C = valor da obrigação e D = número de dias em atraso; 
b) impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração por um período de até 2 (anos) anos, no caso de apresentação de declaração, documento ou produto falso. 
16.2 - A aplicação da penalidade de multa não afasta a aplicação da penalidade de impedimento de licitar ou contratar. 
16.3 - Caso a CONTRATADA se recuse a receber a Ordem de Fornecimento, a fornecer os produtos objeto desta licitação, a atender ao disposto neste Termo de Referência, aplicar-se-á o previsto no art. 4º, inciso XVI, da Lei nº 10.520/2002, devendo as licitantes remanescentes ser convocadas na ordem de classificação de suas propostas na etapa de lances.
XVII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1-Somente poderão participar deste Pregão às empresas que atenderem todas as exigências contidas neste edital e seus anexos, além das disposições legais, independentemente de transcrição.

17.2- Poderão participar deste Pregão somente pessoas jurídicas que desenvolvam as atividades objeto desta licitação e que atendam às exigências deste edital.
17.3- Ao apresentar proposta, fica subentendido que o licitante conhece e aceita todas as condições estabelecidas no presente edital, e seus anexos.

17.4- A Câmara Municipal de São Domingos do Norte reserva-se o direito de efetuar diligências com a finalidade de verificação da autenticidade e veracidade dos documentos e das informações apresentadas nas propostas.

17.5- O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

17.6- A Pregoeira solicitará, em qualquer época ou oportunidade, informações complementares, se julgar necessário.
17.7- Poderão ser convidados a colaborar com a Pregoeira, assessorando-o, quando necessário, profissionais de reconhecida competência técnica não vinculado direta ou indiretamente a qualquer dos licitantes, bem como qualquer outro servidor desta Câmara.
17.8- A pregoeira resolverá os casos omissos com base no ordenamento jurídico vigente.

17.9- Informações complementares inerentes a este pregão poderão ser obtidas pelos interessados pelo tel.: (27) 3742-1128 ou (27) 37421324, em dias úteis no horário de 8h00 às 11h30 e de 12h30 às 15h00 de segunda a quinta-feira e de 08h00 à 12h00 na sexta-feira no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital e por meio de correio eletrônico: secretaria02@camarasdn.es.gov.br.
17.10- Fazem parte do presente Edital integrando-o de forma plena, independentemente de transcrição:

a ) Anexo I - Modelo de Credenciamento;

b ) Anexo II - Modelo de Declaração;

c ) Anexo III - Modelo de Declaração;

d ) Anexo IV – Minuta do Contrato;
e ) Anexo V – Termo de Referência.

f) Anexo VI – Modelo de Proposta
São Domingos do Norte, ES, em 22 de setembro de 2021.

Saely Marchezini
Pregoeira
Equipe de Apoio:

Marcia Roberta Zorzanelli Furtado Pereira

Maria das graças Schneider Rangel

Ana Angelica Victor Boscaglia Costa

ANEXO I
MODELO DE CREDENCIAMENTO
São Domingos do Norte,  .....de ........... de 2021.

À
Pregoeira da Câmara Municipal de São Domingos do Norte
Assunto: Credenciamento para a participação no Pregão nº 01/2021.

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa ..............................................., inscrita no CNPJ sob o nº ................................................  vem pela presente, informar a V.Sªs, que o(a) Sr.(ª) ............................................................., portador de identidade nº ................ inscrito no CIC nº ............................ é pessoa autorizada a representar, em todos os atos, a pessoa jurídica acima citada durante a realização do Pregão em epígrafe, podendo para tanto, oferecer novos lances verbais, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, praticar todos os atos referentes ao certame.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

(O anexo I deverá ser entregue no ato do credenciamento)

ANEXO II
MODELO DE DECLARAÇÃO

__________________                                    __________________________________inscrito no CNPJ nº _________________-, sediada à _____________________________________, DECLARA, para fins do disposto no art 7º da CF, no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 


Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (em caso de afirmativo, assinalar a ressalva).

Ressalva: emprega a 

________________, ____ de ___________ de _________.

RAZÃO SOCIAL

CNPJ

Nome do responsável

CPF

(O anexo II deverá ser entregue dentro do envelope de habilitação)

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO
São Domingos do Norte, ...de............ de 2021.

A
Pregoeira Oficial da Câmara Municipal de São Domingos do Norte
Assunto: Declaração de atendimento de exigências habilitatórias para participação no Pregão nº 01/2021
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________  DECLARA, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 7º da Lei nº 10.520/02, que satisfaz plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no certame epigrafado, em obediência ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

(O anexo III deverá ser entregue dentro do envelope de habilitação)

ANEXO  IV

	
	Contrato Nº xxxx



CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.350.320/0001-19, situada à Rua Theresa Fiorentini, 133, Centro, São Domingos do Norte/ES, CEP: 29.745-000, através do seu representante legal, na qualidade de Presidente da Câmara, o Senhor NILDO CARLOS PECEMILIS, brasileiro, casado, administrador, portador do CPF sob o nº 830.416.567-87, residente na Rua Goiânia, n° 59, Centro, Município de São Domingos do Norte /ES.

CONTRATADA: _____________________________, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n° ________________________, com sede na Rua ____________, n° ___, Bairro ___________________, _________________, CEP: _____________, neste ato representada por ___________________, inscrito no CPF sob o n° _________________.
As partes acima identificadas têm, resolvem firmar o presente contrato, com fundamento no Pregão n°______, Lei n.º 10.520/2002 e Lei Federal n.º 8.666/1993, que se regerá mediante as Cláusulas e condições que subseguem:
ICLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 –Constitui o objeto a aquisição de equipamentos de informática (microcomputadores, nobreak e switch), conforme especificações e quantidades constantes deste Termo de Referência, para atender as necessidades dos setores da Câmara Municipal de São Domingos do Norte, conforme especificações e quantitativos constantes no ANEXO I deste Instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA –DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1- Fazem parte integrante deste Contrato todos os documentos e instruções que compõem o processo administrativo nº 019/2021, completando-o para todos os fins de direito, independentemente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1- As despesas decorrentes deste contrato ocorrerão por conta do Recursos Ordinários: 

10010000000.

Projeto/Atividade: Modernização e manutenção dos serviços de informática.

Ficha: 16

Dotação: 44905200000 – Equipamentos e materiais permanentes.

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA

4.1 - O Contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2021; 

4.2 - O início da vigência será contado a partir de sua assinatura.
CLÁUSULA QUINTA- DO VALOR 

5.1 - O valor global estimado do Contrato corresponde a R$ ________ (_________); 

5.2 - No valor já estão incluídos todos os custos e despesas relativas ao fornecimento, como transporte, seguros, impostos, encargos e taxas necessárias à perfeita conclusão do objeto contratado, ou que porventura venham a incidir sobre o mesmo; 

5.3 - O valor do Contrato é fixo e irreajustável.
CLÁUSLA SEXTA- DO FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS

6.1- Os equipamentos deverão ser entregues acompanhados de documento fiscal, com as mesmas condições indicadas na proposta de preço vencedora do certame, quanto a marca/fabricante, modelo, forma de acondicionamento, tamanho, composição, prazo de garantia, quantidade, qualidade, respeitando rigorosamente as especificações deste Contrato e do Termo de Referência;

6.2 - Os equipamentos deverão ser novos, estar adequadamente embalados de forma a preservar suas características originais, atender às especificações técnicas exigidas e obedecer rigorosamente: 

6.2.1 - Às normas e especificações constantes neste Instrumento e no Termo de Referência;

6.2.2- Às prescrições e recomendações dos fabricantes.

6.3- A entrega dos equipamentos, no local indicado pela CONTRATANTE, ficará a cargo da CONTRATADA, a quem caberá providenciar a mão de obra e equipamentos necessários; 

6.4 - A entrega de todos os equipamentos se dará de forma imediata. O produto deverá ser entregue em embalagem original, sem avarias, devendo ser identificado com informações precisas, corretas, claras sobre suas características, quais sejam: qualidade, quantidade, composição, prazo de garantia e origem.
CLÁUSLA SÉTIMA- DA GARANTIA

7.1- Todos os equipamentos deverão ser garantidos pelo prazo estabelecido na descrição contida no Termo de Referência (em anexo).

7.2- As obrigações relativas à garantia e assistência técnica serão mantidas mesmo após o término da vigência do Contrato.
CLÁUSULA OITAVA- DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO
8.1- A entrega deverá ser feita no prazo de até 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento, no Almoxarifado desta Câmara Municipal. A data e horário da entrega deverão ser agendados previamente.

8.2- Os equipamentos serão recebidos PROVISORIAMENTE, por servidor designado pelo CONTRATANTE, tendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da entrega, para verificação da conformidade com as especificações e condições descritas neste Contrato e no Termo de Referência.

8.3- O recebimento provisório dos equipamentos não implica a aceitação definitiva dos mesmos;

8.4- O produto que estiver em desacordo com as especificações exigidas neste Contrato e no Termo de Referência, apresentarem vício de qualidade ou impropriedade para o uso, serão recusados e devolvidos parcialmente ou totalmente, conforme o caso, mediante Termo de Recusa, ficando a CONTRATADA obrigada a substitui-los no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de recebimento da notificação escrita, sem ônus para o CONTRATANTE, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução;

8.5- O servidor designado como Fiscal do Contrato, poderá solicitar a substituição de um produto por outro em caso de defeito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento daquele que foi devolvido, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil.
8.6- O produto será recebido DEFINITIVAMENTE, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento provisório, após a verificação da conformidade com as especificações e demais exigências estabelecidas nesta contratação, atestando no documento de entrega, o recebimento em condições satisfatórias, em termos de quantidade e qualidade, conforme o inciso II, alínea “b”, do art.73 da Lei nº 8.666/1993.

8.7- Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem como aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação;

8.8- O recebimento definitivo dos equipamentos não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito estado do produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua utilização;

CLÁUSULA NONA- DA FISCALIZAÇÃO  

9.1- A fiscalização é a atividade exercida de modo sistemático pela CONTRATANTE, objetivando a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos; 

9.2- A execução deste Contrato será acompanhada por servidor formalmente designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/1993, a quem compete:

9.2.1- Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato, objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos; 

9.2.2- Dirimir possíveis dúvidas que surgirem para a fiel execução do Contrato; 

9.2.3- Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades constatadas, informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente; 

9.3- A fiscalização poderá apontar quaisquer serviços quando entender que a sua execução está fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos neste Termo de Referência; 

9.4- As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização do contrato serão submetidas à apreciação da autoridade superior da Câmara Municipal de São Domingos do Norte/ES, para adoção das medidas cabíveis, consoante disposto no art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993; 

9.5- As decisões e providências sugeridas pela CONTRATADA ou julgadas imprescindíveis, que ultrapassarem a competência do Gestor do Contrato, deverão ser encaminhadas à autoridade superior, para a adoção das medidas cabíveis;

9.6- Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no Termo de Referência, no Edital e no Contrato, deverão ser imediatamente atendidas pela CONTRATADA; 

9.7- O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas previstas na legislação vigente; 

9.8- A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da fiscalização, bem como atender prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas pelo CONTRATANTE; 

9.9- A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Administração Pública não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade; 

9.10- A comunicação entre a fiscalização e a CONTRATADA será realizada através de correspondência oficial, anotações, registros no Relatório de Serviços, e-mail e quaisquer outros mecanismos disponibilizados pela CONTRATADA e aprovados pelo CONTRATANTE; 

9.11- Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados.

CLÁUSLA DÉCIMA- DO PAGAMENTO

10.1- O pagamento será realizado em uma única parcela, mediante a apresentação de Nota Fiscal, sem emendas ou rasuras, bem como comprovantes do recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA, no prazo de até 30(trinta) dias, contados da entrega dos materiais, e do atestado emitido pelo fiscal de contrato.
10.2- Em caso de devolução da nota fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir da reapresentação da mesma devidamente corrigida.

CLÁUSLA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1- Designar servidor para acompanhar a execução e fiscalização dos serviços contratados, com responsabilidade de fazer anotações e registros de todas as ocorrências, propondo a aplicação das penalidades previstas na legislação, nos casos de inexecução total ou parcial do contrato, sob pena de responsabilidade; 

11.2- Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto da contratação, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da contratação;

11.3- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo estipulado; 

11.4- Notificar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer irregularidade constatada;

11.5- Rejeitar os materiais em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, estabelecendo prazo razoável para sua correção;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1- Entregar os equipamentos de acordo com as condições e prazos propostos neste Contrato e no Termo de Referência;

12.2- Agendar e entregar os equipamentos nos prazos estipulados neste Contrato e no Termo de Referência;

12.3- Indicar o endereço, telefone, fax, e-mail e contato para relacionar-se com o CONTRATANTE, pelos quais assumirá inteira responsabilidade por alterações ou falhas de comunicação;

12.4- Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55 da Lei nº 8.666/1993;

12.5- Povidenciar o reparo imediato do equipamento em caso de defeito durante a vigência da garantia, contando-se da comunicação via fax ou e-mail ou outro meio idôneo;

12.6- Custear o frete relativo à devolução do(s) equipamento(s) defeituoso(s) dentro do prazo de garantia.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS PENALIDADES

13.1- A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas, sujeitando-se às penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a saber: 

13.1.1- ADVERTÊNCIA, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de Referência, que não gerem prejuízo para a CONTRATANTE;

13.1.2- MULTA NOS SEGUINTES CASOS E PERCENTUAIS:

13.1.2.1- 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, limitado a 10% (dez por cento), incidente sobre o valor total contratado, nos casos de descumprimento do prazo para a entrega dos materiais;

13.1.2.2- 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, em caso de inexecução total do objeto;

13.1.3- SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A CMSDN por um período de até 2 (dois) anos, nos casos de recusa quanto a entrega;

13.1.4- DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa;

13.2- Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei nº 8.666/1993;

13.3- As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo CONTRATANTE após a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia;

13.4- A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar,

13.5- O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei nº 8.666/1993.

13.6- As sanções são de competência do Presidente da Câmara de São Domingos do Norte/ES. A declaração de inidoneidade, é de competência exclusiva do Presidente da Câmara, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RESCISÃO DO CONTRATO

14.1- A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e penalidades previstas neste instrumento.

14.2- Constituem motivo para rescisão do Contrato:

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do fornecimento nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no fornecimento do objeto da prestação dos serviços;

V - a paralisação da prestação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI - a subcontratação total do seu objeto, a associação do CONTRATADO com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

IX - a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

X - a dissolução da sociedade;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo do CONTRATANTE, prejudique a execução do Contrato;

XII - razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

XIII - a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato;

XIV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos serviços já prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XV - a supressão, por parte da Administração, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93;

14.3- A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do Contrato, deverá ser precedida de justificativa fundada, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

14.4- A rescisão do Contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I à XIII do item 13.2;

II - amigável, por acordo entre as partes e reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
III - judicial, nos termos da legislação.

11.4.1- A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada do Presidente da Câmara Municipal de São Domingos do Norte/ES;

14.5- A CONTRATANTE poderá ainda, sem caráter de penalidade, declarar rescindido o contrato por conveniência administrativa fundamentada. Neste caso, a CONTRATADA terá direito a receber os valores correspondentes aos serviços executados e aprovados pelo órgão fiscalizador.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 

15.1 - O referido Contrato será publicado, em resumo, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Espírito Santo, dando-se cumprimento ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/1993.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1- Fica eleito o foro da cidade de São Domingos do Norte/ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem, assim, justos e acertados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme.

São Domingos do Norte, em ... de ..... de 2021
.

Presidente Municipal

CONTRATANTE

CONTRATADA

	Testemunhas:
	
	CPF:

	
	
	

	
	
	

	
	
	


ANEXO V
TERMO DE REFERÊNCIA

1.OBJETO 

Constitui o objeto a aquisição de equipamentos de informática, conforme especificações e quantidades constantes deste Termo de Referência, para atender as necessidades dos setores da Câmara Municipal de São Domingos do Norte.

2.JUSTIFICATIVA 

A justificativa para a realização da despesa consubstancia-se no fato de atender às necessidades dos servidores, em função do desenvolvimento de suas atividades laborais, mantendo os serviços internos em dia e a execução de forma eficaz e com qualidade.

3.ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO: 

Deverão ser rigorosamente atendidas às especificações, mínimas, constantes da tabela abaixo deste termo de referência.

3.1 - ITENS PARA MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES

	ITEM
	DESCRIÇAO


	QUANTIDADE
	  VALOR

	01
	NOBREAK 700VA - FP: 0,5 - 350W - Tensão de Entrada: TRIVOLT AUTOMAT - Tensão de Saída 115V - Tomadas: 6 - Bateria: 1x12V/7Ah - Recursos: TROCA FÁCIL DE BATERIAS / ABS ANTI CHAMA / ORGANIZADOR DE CABOS / BOTÃO TEMPORIZADO ║ Onda Senoidal: Por aproximação (PWM)



GARANTIA: 1 ANO


	04
	

	02
	SWITCH

Fonte de energia: 100-240 V AC ~ 50/60 Hz

- Dimensões (L x P x A): 17,3 × 7,1 × 1,7 pol (440 × 180 × 44 mm)

- Montagem: Rack Mountable

- Consumo máximo de energia: 19,22 W (110 V / 60 Hz)

- Dissipação máxima de calor: 65,58 BTU / h (110 V / 60 Hz)

Interface:

- Portas RJ45 de 24 × 10/100/1000 Mbps

- Slots SFP de 4 × Gigabit

- 1 × Porta de console RJ45

- 1 × Porta de console Micro-USB

Atuação:

- Capacidade de comutação: 56 Gbps

- Taxa de encaminhamento de pacotes: 41,66 Mpps

- Tabela de endereços: MAC 8K

- Quadro Jumbo: 9 KB

Recursos L2 e L2 +:

Link Aggregation:

- Static link aggregation, 802.3ad LACP

- 802.3ad LACP

- Até 8 grupos de agregação e até 8 portas por grupo

Spanning Tree Protocol:

- 802.1d STP

- 802.1w RSTP

- 802.1s MSTP

- STP Segurança: TC Protect, BPDU Filter, BPDU Protect, Root Protect, Loop Protect

Detecção de Loopback:

- Baseado em porta - baseado em VLAN

Controle de Fluxo:

- Controle de Fluxo 802.3x

- Prevenção de Bloqueio HOL

Espelhamento:

- Espelhamento de Porta

- Espelhamento de CPU

- Um para Um

- Muitos para Um

- Tx / Rx / Ambos

IPv6:

- IPv6 Dual IPv4 / IPv6

- Detecção de escuta multicast (MLD) Snooping

- IPv6 ACL

- Interface IPv6

- Roteamento estático IPv6

- Descoberta de vizinho IPv6 (ND)

- Descoberta de unidade de transmissão máxima (MTU) de caminho

- Internet Control Message Protocol (ICMP) versão 6

- TCPv6 / UDPv6

Aplicativos IPv6:

- Cliente DHCPv6

- Ping6

- Tracert6

- Telnet (v6)

- IPv6 SNMP

- IPv6 SSH

- IPv6 SSL

- Http / Https

- IPv6 TFTP

Gestão:

- GUI baseada na Web

- Interface de linha de comando (CLI) por meio da porta do console, telnet

- Modelo SDM

- Cliente DHCP / BOOTP

- 802.1ab LLDP / LLDP-MED

- DHCP AutoInstall

- Imagem dupla, configuração dupla

- Monitoramento de CPU

- Diagnóstico de cabos

- EEE

- Recuperação de senha

- SNTP

- Registro do sistema

Características avançadas:

- Suporte ao controlador de hardware Omada (OC200 / OC300), controlador de software, controlador baseado em nuvem

- Descoberta automática de dispositivos

- Configuração em lote

- Atualização de firmware em lote

- Monitoramento de rede inteligente

- Avisos de eventos anormais

- Configuração unificada

- Cronograma de reinicialização

- ZTP (provisionamento Zero-Touch )

Marcas Referência: HP/J980A, Ubiquiti/US24, Cisco/SG220-26-K9-BR
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	Microcomputador com as seguintes configurações:

Sistema operacional: windows 10

Perifericos: mouse: optico, boa qualidade com conexão

usb; teclado: padrão ABNT, com conexão usb;

monitor de led tamanho mínimo de 19,5; resolução

1366x768@60hz; CPU: litografia:14nm - número de

núcleos: 2 - número de threads: 4 -frequência mínima

baseada em processador = 3.90 ghz - cache=3mb

smartcache -velocidade do barramento = 8gt/s dmi 3 -nº

de links de qpi = 0-tdp = 51w -placa mãe compatível

com processador mencionado, que tenha 6 portas USB,

mínima 4 traseiras e 2 frontais, chipset de video, som,

rede integrados. - HD de 1 tb de capacidade de

armazenamento (padrão sata) – 01 HD SDD 240 gb - 8

gb de memória RAM alocados em um único slot -

garantia de 1 (um) ano.
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4. OUTRAS PRESCRIÇÕES 

Além das especificações acima, deverão ser observadas as prescrições a seguir, todas condicionadas da aceitação da proposta e do recebimento dos produtos licitados: 

4.1 - Não serão aceitos produtos em desacordo com as especificações constantes do presente Termo de Referência; 

4.2 - Os produtos deverão estar em boas condições, para serem utilizados. Caso não estejam de acordo, a empresa vencedora deverá substituí-los imediatamente, a pedido da Câmara Municipal; 

4.3 - Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos, inclusive transporte, embalagem, seguros, impostos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na aquisição e entrega dos produtos cotados, bem como custo com estocagem até a entrega total do objeto, carga e descarga, testes, leis sociais e tributos. 

4.4 - A Câmara Municipal de São Domingos do Norte/ES não se obriga a pagar a totalidade licitada, mas somente o quantitativo entregue e aceito pela Câmara.

4.5 – A aquisição do objeto do presente processo terá como critério de escolha o menor preço por item;

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

5.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da CONTRATADA: 

I. Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que o fornecimento seja realizado com esmero, perfeição e solucionar os problemas que porventura venham a surgir;

II. Entregar com pontualidade os materiais solicitados, nos quantitativos estipulados em cada solicitação, devendo os mesmos serem de boa qualidade, perfeita condições físicas, embalados, obedecendo aos preços e marcas constantes em sua proposta de preço;

III. Comunicar imediatamente e por escrito ao CONTRATANTE, através do Fiscal de Contrato, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

IV. Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos produtos, objeto da aquisição, atendendo ainda, prontamente, as exigências da fiscalização; 

V. Manter, durante a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas pelo CONTRATANTE que possa comprometer a continuidade do fornecimento, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 

VI. A Contratada deverá realizar, às suas custas, o frete, carga e descarga (com maquinário apropriado), descarte de embalagens, montagem física e elétrica, configuração.

VII. O acondicionamento e transporte dos materiais responsabilizando-se pelas deteriorações ocorridas decorrentes de más condições de acondicionamento ou transporte dos mesmos; 

VIII. Trocar às suas expensas, todos os materiais comprovadamente entregues de forma inadequada, a critério da fiscalização do CONTRATANTE; 

IX. Suportar todas as despesas com deslocamento, encargos fiscais, previdenciários e trabalhistas, além de quaisquer outras que se fizerem necessários ao cumprimento do fornecimento; 

X. Assumir a responsabilidade, presente e futura, de qualquer compromisso ou ônus decorrentes do inadimplemento relativos as obrigações aqui assumidas, ficando essas ao seu encargo, exclusivamente, em qualquer momento que vierem a ocorrer. 

XI. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento. 

XII. A CONTRATADA ficará obrigado a atender a todos os pedidos de entrega efetuados pelo CONTRATANTE, respeitados os quantitativos solicitados.
XIII. Providenciar a substituição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, dos materiais que apresentarem defeito.

XIV. Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE.

XV. Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega do objeto adquirido, conforme legislação vigente e submeter-se à fiscalização do Fiscal de Contrato, que acompanhará o fornecimento.
6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

6.1 - Fiscalizar a entrega, podendo sustar ou recusar o material entregue em desacordo com as especificações apresentadas; 

 6.2 - Proporcionar todas as facilidades necessárias à CONTRATADA, inclusive comunicando por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e endereço de cobrança, bem como, qualquer ocorrência relacionada com a entrega do(s) material(is). 

6.3 - Notificar a empresa em casos de eventuais atrasos na entrega dos produtos.

6.4 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, em conformidade com Autorização de Fornecimento, sendo que o pagamento da Nota Fiscal fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento dos materiais e os procedimentos burocráticos; 

6.5 -Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas na execução do contrato ou instrumento substitutivo nos termos da Lei 8.666/93, artigo 62 e parágrafo 4º; 

6.6 - Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

6.7- Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

6.8 - Fornecer a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos; 

6.9 - Fiscalizar rigorosamente, através do Fiscal de Contrato a entrega dos materiais, estabelecendo se estes obedecem às condições e especificações mínimas exigidas pelo CONTRATANTE.
7. FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: 

7.1 - Os produtos adquiridos deverão ser entregues na  Câmara Municipal de São Domingos do Norte/ES, na Rua Theresa Fiorentini, nº 133, Centro, São Domingos do Norte – ES, CEP 29745-000, nos dias úteis, de segunda a quinta no horário compreendido entre 8:00h às 11:30h e 12:30h as 15:00h e na sexta-feira de 8:00h às 12h.  

7.2 - Os fornecedores deverão entregar os itens conforme solicitado, no prazo máximo de 10 (dez) dias, após a assinatura do contrato ou emissão da Ordem de Fornecimento por parte da Câmara Municipal de São Domingos do Norte/ES. 

 7.3- A Câmara Municipal de São Domingos do Norte/ES reserva-se o direito de não receber o objeto em desacordo com as especificações e condições constantes deste instrumento, podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, da Lei Federal n°. 8.666/93. 

7.4 - Nos valores cotados deverão estar inclusos todos os custos, inclusive embalagem, seguros, frete, impostos, e quaisquer outros custos que incidam direta ou indiretamente na aquisição e entrega dos materiais cotados.

7.5 - Será rejeitado no recebimento, os materiais fornecidos com especificações e marcas diferentes daquelas contratadas, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazo definidos a seguir:

7.5.1- Constatadas irregularidades no objeto a ser adquirido, o CONTRATANTE, poderá: 

a) Se disser respeito à especificação não recebimento do material, ou qualquer dos demais motivos elencados nestes itens, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo o fornecimento, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a.1)  Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente CONTRATADO;

b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a aquisição, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1) Na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação do CONTRATANTE no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da Notificação por escrito, mantido o preço inicialmente CONTRATADO. 

7.6. O recebimento dos materiais, compreendendo, dentre outras, as seguintes verificações:

a) Os materiais, deverão estar em suas respectivas embalagens originais, se cabível, com a indicação da marca/modelo na embalagem e/ou no próprio material, bem como das demais características que possibilitem a correta identificação do material; 

b) Condições da embalagem e/ou do material; 

c) Quantidade entregue; 

d) Apresentação do documento fiscal, com identificação da CONTRATADA e do comprador, descrição do material entregue, quantidade, preços unitário e total; 

e) Compatibilidade do material entregue com as especificações exigidas no termo de referência e constantes da proposta da empresa vencedora; 

7.7. Reserva-se o CONTRATANTE o direito de não aceitar material cuja qualidade seja comprovadamente baixa. 

7.8. Poderão ser convidados a colaborar com o responsável pelo Fiscal de Contrato, assessorando-o, quando necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculados direta ou indiretamente com a CONTRATADA, quanto a análise do atendimento das especificações técnicas dos materiais. 

7.9. Excepcionalmente, a CONTRATADA poderá requerer por motivo justo, motivado e comprovado, a substituição da marca no momento da entrega dos materiais. Sendo que, tal requisição será analisada pelo gestor do contrato (podendo ou não ser aceita), inclusive quanto a qualidade da marca a ser substituída, devendo ela ser de qualidade igual ou superior da apresentada na proposta comercial.

8. PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 - A dotação orçamentária para o exercício de 2021, destinada ao pagamento do objeto licitado será indicada no processo pela área competente da Câmara Municipal;

8.2 - O pagamento decorrente da concretização do objeto deste processo de compra será efetuado pela Câmara Municipal em até 30 (trinta) dias, por processo legal, após a devida comprovação da entrega dos equipametos e apresentação da nota fiscal.

8.3- Se o objeto não for entregue conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até seu recebimento regular.

8.4- Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

8.5- Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

9. GARANTIA PELO RECEBIMENTO

9.1. A CONTRATADA é obrigada a substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o(s) equipamentos em que se verificar(em) defeito(s) de fabricação. 

9.2. A CONTRATADA obriga-se a oferecer garantia a partir da data do recebimento definitivo dos materiais, que será de: 

a)  12 (doze) meses para os materiais, relativos a defeitos de fabricação. 

9.3. Os equipamentos permanentes especificados no presente Termo de Referência deverão possuir prazo de garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, reposição de peças e fabricação dos mecanismos e componentes, contados a partir do recebimento definitivo. 

9.4. Caso seja verificado defeito de fabricação ou danos decorrentes do transporte ou da estocagem anterior à entrega na Câmara Municipal de São Domingos do Norte, os materiais permanentes/equipamentos deverão ser substituídos em no máximo 10 (dez) dias úteis, contados a partir da comunicação do fato à Contratada, sem ônus à Contratante. 

9.5. A garantia aqui requerida não trará prejuízo a eventuais garantias adicionais fornecidas pela contratada.

10. SANÇÕES E PENALIDADES 

10.1 A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento, sujeitando-se às penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a saber: 

a) Advertência, nos casos de pequenos descumprimentos durante a execução, que não gerem prejuízo para o CONTRATANTE; 

b) Multa de 0,2% (dois décimos por cento) incidente sobre o valor global do fornecimento, por dia, até o trigésimo dia de atraso, se os fornecimentos não forem realizados quando a CONTRATADA, sem justa causa, deixar de cumprir os prazos estabelecidos para a entrega; 

c) Multa de 2% (dois por cento) incidente sobre o valor global do fornecimento, nos casos em que a CONTRATADA: c.1) Prestar informações inexatas ou criar embaraços à fiscalização;

c.2) Transferir ou ceder suas obrigações a terceiros; 

c.3) Deixar de atender as determinações da fiscalização; 

c.4) Cometer faltas reiteradas no fornecimento.

d) Multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor global do fornecimento, nos casos em que a CONTRATADA: d.1) Ocasionar, sem justa causa, o atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento; 

d.2) Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte, o fornecimento pactuado com a CONTRATADA; 

d.3) Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que venha a causar danos ao CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente da obrigação da CONTRATADA de reparar os danos causados.

10.2. As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo CONTRATANTE após a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia; 

10.3. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;

10.4. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei nº 8.666/1993;
São Domingos do Norte/ES, 14 de setembro de 2021.

Ana Angelica Victor Boscaglia Costa
Diretora Geral
ANEXO VI

MODELO DE PROPOSTA

(Anexo I em PDF)

*Valor por extenso;

*Validade da proposta até 90 dias;

*Garantia de 1 ano, após a entrega dos equipamentos.
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